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O nome social é a designação pela qual pessoas transgênero, travestis e 

transexuais se identificam e são socialmente reconhecidas, constitui elemento 

necessário na afirmação da identidade de gênero em espaços públicos, 

institucionais e na vida social de forma ampla e abrangente. O que regulamenta 

essa garantia em universidades públicas brasileiras são normativas internas 

devido à ausência de legislação específica. Esse processo é descrito pela 

literatura como uma “gambiarra legal”: uma solução precária que não resolve 

integralmente as barreiras de acesso e a permanência estudantil. Este trabalho 

utiliza-se de um ensaio crítico para discutir as relações e tensões presentes no 

reconhecimento institucional ao uso do nome social, o arcabouço jurídico e 

normativo e seu impacto na saúde mental de estudantes universitários trans. O 

ensaio considerou produções científicas nacionais publicadas nos últimos cinco 

anos, localizadas em sua maioria na base LILACS/BVS, que tratem do nome 

social atrelado ao ensino superior e a saúde mental, legislação de identidade 

de gênero e saúde mental da população trans; além de documentos jurídicos e 

normativas. Os achados indicam que mesmo com a ADI 4.275/STF (2018) que 

autorizou a retificação de nome e gênero diretamente nos cartórios, as 

normativas universitárias se mostram de fraca intensidade, apresentando 



fragilidades de implementação, havendo um abismo entre a normativa e a 

prática social, inclusive quanto ao respeito ao nome social e aos pronomes de 

pessoas trans. Percebe-se a persistência de uma transfobia institucional 

cotidiana. Estudos demonstram que o desrespeito ao nome social, que 

caracteriza uma violência simbólica, está relacionado a uma “camuflagem” de 

gênero, isolamento social, evasão, agravamento de episódios de disforia e 

sofrimento psíquico. O seu reconhecimento em múltiplos contextos configura 

como fator de proteção a saúde mental, reconhecimento de sua existência e 

respeito a dignidade da pessoa humana. Podemos concluir, que a permanência 

de pessoas trans no ensino superior é diretamente atravessada por um 

tensionamento entre avanços normativos, ainda que frágeis, e sua real 

efetivação na vida cotidiana. Reforça a necessidade de políticas públicas 

realmente abrangentes e na sua aplicabilidade, articuladas a serviços de saúde 

mental, e serviços de suporte e acolhimento institucional por parte das 

universidades com profissionais capacitados para questões de identidade de 

gênero. Aperfeiçoamento do corpo docente e administrativo nas questões ao 

uso do nome social, as legislações e normativas vigentes e as identidades de 

gênero e sua autodeterminação. 
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